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AO PRESIDENTE DA COMISSÃO DO CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE 
SAÚDE DA REGIÃO DE IRECÊ – BA. 

C/C TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO E MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DA BAHIA 

 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 12/2020. 

 

A PRODULABOR COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na Rua Coronel José Galdino de Souza, n. 225, lojas 
1 a 6, Rio Vermelho, Cidade Salvador – BA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
03.142.253/0001-98, vem à presença de Vossa Excelência, neste ato 
representada na forma de seu Contrato Social, mui respeitosa e 
tempestivamente, na qualidade de licitante, com fulcro no artigo 41, §2º da Lei 
8.666/93 e item 21.1 do instrumento convocatório, apresentar  

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2020 

 

Pelas razões adiante descritas: 

 

I - DOS FATOS E DO DIREITO 

 

Em breve resumo trata-se de licitação na modalidade pregão 
presencial de nº 12/2020, promovida pelo CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO 
DE SAÚDE DA REGIÃO DE IRECÊ, visando o fornecimento de contraste e 
materiais para aplicação, para atender as necessidades na demanda da 
policlínica da saúde da região de Irecê-BA, nos termos e condições constantes 
no Edital e seus anexos.  

Fato é que, da análise do referido Edital foi possível detectar vícios, 
os quais devem ser imediatamente sanados, sob pena de se anular todo o 
procedimento uma vez que o aludido instrumento convocatório está 
direcionado a um único fabricante, no que tange ao LOTE 01 - CONTRASTE, 
MEIO DE CONTRASTE PARA RESSONÂNCIA MAGNÉTICA COM 
GADOLÍNIO A BASE DE GADOTERIDOL, EM FRASCO/AMPOLA 10 ML, fato 
que limita a participação de diversas empresas prejudicando o pregão, 
encontrando-se assim o presente Edital em desconformidade com a Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos. 

É imperioso ressaltar, que em outros Consórcios Públicos de 
Policlínicas adotaram uma padronização que atende as suas demandas e 
possibilita a ampla concorrência do item em questão. Exemplos:  

A) Modalidade Pregão Eletrônico nº 001/2020 – Processo 
Administrativo 041/2020 – LOTE ÚNICO - ITEM 4 da Policlínica 
de Ilhéus/Itabuna, o qual descreve CONTRASTE, MEIO DE 



Página 2 de 5 
 

CONTRASTE PARA RESSONÂNCIA MAGNÉTICA COM 
GADOLÍNIO A BASE DE ACIDO GADOTÉRICO, 
GADOPENTETATO, OU GADODIAMIDA OU 
GADOVERSETAMIDA, OU GADOTERIDOL EM 
FRASCOS/AMPOLA 10 ML; 
 

B) CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 
REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA/BA, modalidade Pregão 
Presencial SRP nº 001/2020 – Processo Administrativo 
008/2020 – LOTE ÚNICO – ITEM 170 - CONTRASTE, MEIO DE 
CONTRASTE PARA RESSONÂNCIA MAGNÉTICA COM 
GADOLÍNIO A BASE DE ACIDO GADOTÉRICO, 
GADOPENTETATO, OU GADODIAMIDA OU 
GADOVERSETAMIDA, OU GADOTERIDOL EM 
FRASCOS/AMPOLA 10 ML; 
 

C) CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE 
IRECÊ/BA, modalidade Pregão Presencial nº 012/2018 – 
Processo Administrativo 010705/2018 – LOTE 2 – ITEM 1 - 
MEIO DE CONTRASTE PARA RESSONÂNCIA MAGNÉTICA COM 
GADOLÍNIO A BASE DE GADOPENTETATO OU GADODIAMIDA 
OU GADOVERSETAMIDA OU GADOTERIDOL, EM 
FRASCO/AMPOLA DE 60 ML. 

Importante visualizar que neste último tópico apresentamos a vossa 
descrição do pregão realizado em 2018, que apesar de não atender 
integralmente todos os ácidos disponíveis no mercado (faltando adicionar o 
ACIDO GADOTÉRICO), porém, possibilitava uma maior concorrência, sem 
permitir direcionamento.  

Sendo assim, resta claro que o presente instrumento convocatório 
diverge do disposto na Lei de Pregão, n. 10.520, pois nesta consta que os bens 
e serviços os quais poderiam ser licitados pela Administração Pública na 
modalidade Pregão devem ser somente os bens e serviços comuns, cujos 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente caracterizados 
em Edital, por meio de especificações usuais praticadas no mercado.  

Prevê o art 1º da lei 10.520, a qual institui em nosso ordenamento 
jurídico a modalidade Pregão:  

“Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 
adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida 
por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços 
comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado.”  

Deste modo, verifica-se que nosso ordenamento jurídico estabelece 
que apenas bens e serviços comparáveis entre si, os chamados commodities, 
podem ser licitados pela modalidade denominada Pregão, pois são de bens de 
baixa complexidade e de absoluta similaridade, os quais oferecidos por 
diversas empresas permitem que a decisão de compra se dê com base 
exclusiva no melhor preço.  
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O certame licitatório tem como princípio basilar a isonomia entre os 
licitantes, buscando ainda a máxima competividade, com o fim de alcançar a 
proposta mais vantajosa à Administração Pública. Sendo assim, é vedada 
exigências editalícias que apenas impedem a participação de empresas na 
licitação, ferindo o princípio da isonomia, conforme ensina o professor 
Marçal Justen Filho1: 

“Não se admite, porém a discriminação arbitrária, produto de 

preferências pessoais e subjetivas do ocupante do cargo 

público. A licitação consiste em um instrumento jurídico para 

afastar a arbitrariedade na seleção do contratante.” “Assim, o 

ato convocatório viola o princípio da isonomia quando: a) 

estabelece discriminação desvinculada do objeto da licitação; b) 

prevê exigência desnecessária e que não envolve vantagem 

para a Administração; c) impõe requisitos desproporcionados 

com necessidades de futura contratação; d) adota discriminação 

ofensiva de valores constitucionais ou ilegais.” “Veda-se 

cláusula desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja 

orientada não a selecionar a proposta mais vantajosa, mas a 

beneficiar particulares. (...) A incompatibilidade poderá derivar 

de a restrição ser excessiva ou desproporcionada às 

necessidades da Administração. Poderá, também, decorrer da 

inadequação entre a exigência e as necessidades da 

Administração.” (grifos nosso) 

Neste sentido, também nos ensina mestre Adilson Abreu Dallari em 
sua obra Aspectos Jurídicos da Licitação com relação à elaboração dos editais 
afirma “que o essencial é que não se incluam cláusulas de favorecimentos ou 
de discriminação em favor ou contra determinados interessados.” E mais 
adiante à página 107, o ilustre autor continua:  

“O edital é um instrumento de chamamento, e deve servir para 
trazer pessoas, e não para impedir que pessoas que 
efetivamente poderiam contratar se afastem da licitação. O 
edital não pode conter cláusulas que representem barreiras 
impeditivas de participação no procedimento, a quem 
realmente tem condições de participar ou a quem realmente 
esteja disposto a se instrumentar para participar”. 

 

Em observância a estes princípios, a Lei nº 8666/93 em seu artigo 
7º, § 5ª, veda expressamente a preferência por marca ou descrição de 
especificação exclusiva, com o fim de impedir qualquer discriminação entre os 
licitantes, conforme passamos a verificar: Art. 7º, § 5º, Lei nº 8666/93:  

“É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens 
e serviços sem similaridade ou de marcas, características e 
especificações exclusivas, salvo nos casos em que for 
tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de 
tais materiais e serviços for feito sob o regime de 

                                                           
1
 FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos – 

8ª edição, Dialética – 2001, págs.60, 61 e 78. 
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administração contratada, previsto e discriminado no ato 
convocatório.” (grifo nosso) 

Sendo assim, se o instrumento convocatório não for imediatamente 
retificado tecnicamente, a empresa vencedora do certame será uma ofertante 
dos produtos da marca BRACCO IMAGING DO BRASIL IMPORTACAO E 
DISTRIBUICAO DE MEDICAMENTOS LTDA qual seja o produto PROHANCE 
(ACIDO GADOTERIDOL), comprovando que as razões acima expostas são 
verídicas e caracterizando ainda o direcionamento do Edital a uma 
determinada marca e metodologia impedindo a competividade e isonomia, 
princípios resguardados pela Lei de Licitação.  

Ademais, salientamos que o referido vício se não sanado através da 
retificação do Edital, poderá acarretar na anulação do processo licitatório 
pelo Tribunal de Contas competente, fato que, acarretaria em prejuízo ainda 
maior à Administração Pública, pois esta arcaria com o ônus e delonga de 
uma nova licitação. Isto porque, não pode a livre concorrência ter sua eficácia 
frustrada por exigência desnecessária, a qual somente vincula o fornecimento 
a uma única fabricante, a BRACCO IMAGING DO BRASIL IMPORTACAO E 
DISTRIBUICAO DE MEDICAMENTOS LTDA enquanto outras diversas 
empresas que podem oferecer bens similares. 

Neste sentido, encontramos acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul: 

“Visa à concorrência pública fazer com que o maior número de 
licitantes se habilitem para o objetivo de facilitar aos órgãos 
públicos a obtenção de coisas e serviços mais convenientes a 
seus interesses. Em razão deste escopo, exigências 
demasiadas e rigorismos inconsentâneos com a boa exegese da 
lei devem ser arredados.” (RDP 14:240) 

Conforme exposto, a Doutrina e a Jurisprudência são unânimes ao 
afirmar que a licitação deve buscar o maior número de participantes, 
estimulando a concorrência, vez que a Administração só tem a ganhar ao 
receber diversas propostas, de onde certamente surgirá aquela mais 
interessante e vantajosa para o erário e, indiretamente para toda a 
coletividade.  

No que tange aos CONECTORES EM PVC DEHP FREE PARA 
RESSONÂNCIA E TOMOGRAFIA solicitados nos lotes 1 e 2, verifica-se a 
solicitação da apresentação de laudo científico ou publicação em 
periódico que garanta sua efetividade como barreira de contaminação 
microbiana, documento que só burocratiza o edital, indo de encontro a lei 
de desburocratização sancionada em 2019. Sendo que esses documentos 
já foram apresentados a ANVISA durante o processo de registro do 
produto, antes da liberação para comercialização. 

Deste modo, concluímos que a manutenção do presente edital 
caracteriza violação aos princípios da Legalidade, Isonomia e Competitividade, 
aqui aplicáveis por força de expressa previsão legal, artigo 3º da Lei 8666/93, 
maculando de vício de nulidade o presente processo licitatório. 

 

II - DO PEDIDO 
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A. Pelo exposto, nota-se vício insanável no EDITAL DE PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 12/2020, que fere os fundamentos de uma 
licitação pública tornando impossível a participação de outras 
empresas no certame. 
 

B. Pedimos que V.S.ª, na atribuição de representante desta douta 
comissão, reforme o LOTE 1 – Item 1 Anexo I do Edital, adicionando 
as demais nomenclaturas dos ácidos existem no mercado (MEIO DE 
CONTRASTE PARA RESSONÂNCIA MAGNÉTICA COM 
GADOLÍNIO A BASE DE ACIDO GADOTÉRICO, 
GADOPENTETATO, OU GADODIAMIDA OU GADOVERSETAMIDA, 
OU GADOTERIDOL EM FRASCOS/AMPOLA 10 ML) permitindo a 
apresentação de produtos similares, de outros fabricantes, 
mediante lançamento de novo edital ou retificando o já publicado, 
com a finalidade de amparar as bases reais de uma licitação, na 
expectativa de que não exista restrições ao caráter competitivo do 
certame. 

 
C. Solicitamos, no tocante aos CONECTORES EM PVC DEHP FREE 

PARA RESSONÂNCIA E TOMOGRAFIA, solicitados nos lotes 1 e 2 
respectivamente, que seja retirada a solicitação do laudo científico 
ou publicação em periódico, uma vez que o mesmo faz parte do 
processo de registro e liberação do produto pelo fabricante junto ao 
setor de registro da ANVISA, fator determinante para que o produto 
seja liberado ao mercado.  

 

D. Grifa-se que somente mediante a correção do instrumento 
convocatório que os princípios públicos da isonomia e legalidade 
serão aplicados, igualando as licitantes no único intuito de 
conseguir a melhor oferta para a Administração Pública, além de 
trazer ao ato administrativo a legalidade necessária. 

 

Termo em que pede deferimento.  

 

Salvador, 10 de agosto de 2020 

 

 

____________________________________________________ 
PRODULABOR COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA 
CNPJ: 03.142.253/0001-98 
NOME: ARY BITTENCOURT PINHEIRO 
CARGO: SÓCIO ADMINISTRADOR 
CPF Nº 008.394.865-10 
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